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Resumo: O presente artigo tem o escopo de analisar o cabimento da revisão criminal em relação às decisões proferidas pelo Tribunal do Júri. A análise abrangerá, ainda, a forma de compatibilização dos referidos institutos, sem afastar as disposições do princípio constitucional da soberania dos veredictos.
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1 INTRODUÇÃO



A palavra revisão tem origem no latim revisio, de revisere, ou seja, rever, ver de novo. Traz a ideia de algo que necessita de uma nova análise para, se possível, ser modificado.

A revisão criminal é um instituto previsto na Constituição Federal Brasileira de 1988, que busca, entre outros aspectos, corrigir erros judiciários que afetaram o condenado. Lê-se no texto constitucional, art. 5º, LXXV, que “o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença”.
Tal instituto, portanto, destina-se à re-análise de uma sentença penal condenatória transitada em julgado, que apresente erro judiciário passível de correção.

A revisão criminal entrou na legislação pátria através do Decreto n. 848 de 11 de outubro de 1890, o qual previa que era da competência do “Supremo Tribunal Federal proceder à revisão dos processos criminais em que houver sentença condenatória definitiva.” Alguns meses depois, esta foi introduzida no texto da Constituição da República de 1981, a qual previa que “os processos findos, em matéria crime, poderão ser revistos, a qualquer tempo, em benefício dos condenados”.

No atual Código de Processo Penal Brasileiro, a revisão criminal está disposta nos artigos 621 a 631, os quais dispõem acerca das suas hipóteses de cabimento, dos órgãos competentes para apreciá-la, da indenização cabível ao interessado em caso de erro judiciário, etc. Especial atenção deve ser dispensada, também, às disposições do artigo 626 e do seu parágrafo único, o qual, além de elencar os possíveis efeitos oriundos da revisão criminal, assegura que “de qualquer maneira, não poderá ser agravada a pena imposta pela decisão revista.”

Trata-se da proibição à reformatio in pejus. Não pode a nova decisão ser pior que a anterior, quando somente o réu houver recorrido da sentença. Assim, o ordenamento jurídico brasileiro adota, apenas, a revisão criminal pro reo, vedando a revisão criminal pro societate, admitida em outros ordenamentos jurídicos. Esta última possibilita, além da revisão de sentenças absolutórias transitadas em julgado, que a revisão da sentença condenatória acarrete situação mais gravosa ao réu. 

A revisão criminal é instrumento que busca o resgate do status dignitatis do indivíduo alvo de erro judiciário, e tal erro pode advir de decisões emanadas do Tribunal do Júri.



O Júri, conhecido como a instituição mais democrática do país, é composto, em seu plenário, por um Juiz togado e por sete jurados, representantes do povo, escolhidos dentre os inúmeros alistados.  Após a instrução em plenário e os debates, os jurados responderão a quesitos, de forma secreta, e, após a apuração das cédulas de votação, chegar-se-á a um veredicto. Passada esta etapa, sabendo do veredicto emanado pelos jurados – caso seja este condenatório-, o magistrado fará a dosimetria da pena nos termos do quanto disposto nos Códigos Penal e Processual Penal.



Previsto no artigo 5º, XXXVIII da Constituição Federal, o Tribunal do Júri tem assegurados os princípios da soberania dos veredictos, da plenitude da defesa, do sigilo das votações e da competência para julgar os crimes dolosos contra a vida. Estes princípios serão analisados ao longo desta obra, não obstante a especial atenção que será dispensada à soberania dos veredictos.



Tal princípio, em breves linhas, deve ser entendido como a impossibilidade de os juízes togados reformarem uma decisão tomada pelos jurados, (característica não extensiva aos demais órgãos do Poder Judiciário). Trata-se de garantia fundamental que não pode ser desprezada pelo legislador infraconstitucional ou pelo aplicador da lei.

Nesta senda, surge o questionamento que deu causa à presente pesquisa: sendo a revisão criminal o instrumento hábil à re-análise de decisões condenatórias transitadas em julgado que apresentam erro judiciário, seria ela cabível em relação às sentenças advindas do Tribunal do Júri, o qual tem assegurado em nível constitucional o princípio da soberania dos veredictos? A presente pesquisa foi elaborada com o intuito de sanar o problema apresentado de forma clara e elucidativa.
Assim sendo, passemos à análise deste tema controvertido que gera implicações no campo prático, teórico e, principalmente, social, afinal, o bem a ser discutido, em verdade, é aquele que fundamenta, em significativa parte, a ciência penal e processual penal: a liberdade do indivíduo.

2 COMENTÁRIOS ACERCA DA REVISÃO CRIMINAL
Proferida uma sentença penal, há uma gama de vias impugnativas cabíveis elencadas pelo legislador processual penal, as quais intentam a busca pelo melhor direito, pelo melhor julgamento.



De certo que o duplo grau de jurisdição, o qual possibilita a revisão de uma decisão, representa uma garantia a mais ao vencido em primeira instância, o qual tem a certeza da reanálise dos motivos que ensejaram o seu inconformismo por um órgão formado por membros teoricamente mais preparados, mas certamente mais experientes em decorrência dos anos de atuação em função judicante. 



A possibilidade de recorrer, segundo Tales Castelo Branco (2003, p. 04), se pauta, fundamentalmente, em dois aspectos: de um lado há inconformismo com o fracasso em relação à decisão exarada; de outro, está a certeza da possibilidade de falha cometida pelo julgador. 
Válida é a possibilidade de impugnação de decisões. Conforme entendimento de Fernando da Costa Tourinho Filho (2005, p. 602-603), “a justiça é feita pelos homens, simples criaturas humanas, sem o dom da infalibilidade”.  Ademais, não se pode olvidar que a reconstrução dos fatos, imprescindíveis ao julgamento, é feita através da linguagem, e esta é facilmente influenciável. Tourinho Filho acrescentou:

“Os depoimentos infantis, as anomalias dos órgãos dos sentidos, a sugestionabilidade, o interesse, as paixões, o ódio, o amor, a vingança, a simpatia ou antipatia, o espírito de solidariedade, os laços de família ou de convivência, o amor à Pátria, o espírito de seita, partido ou grupo, a psicopatia geram, consciente ou inconscientemente, testemunhos imperfeitos. Aliem-se, ainda, a ilusão, a emoção, a falta de atenção, o transcurso do tempo, a brevidade da percepção e outras causas. Tudo são fatores que produzem má apreciação do fato objeto do processo.”



Não obstante a elevada importância do cabimento dos recursos e ações de impugnações para reapreciação de fatos e direitos na busca constante pela justiça, autores como Luiz Guilherme Marinoni e Sérgio Cruz Arenhart (2006, p. 505-515) apresentam alguns argumentos desfavoráveis à possibilidade da dupla revisão. Em síntese, eis os aspectos abordados pelos autores: não se pode afirmar que os juízes mais antigos são os mais qualificados ao julgamento de uma causa, sobretudo, pela falta de contato destes com as partes e com as provas, principalmente, quando da observância do princípio da oralidade; a dupla revisão é sinônimo de maior tempo despendido na análise da causa, o que prejudica as partes, as quais esperam pela solução do conflito; aos que argumentam que o juiz de primeiro grau somente exerce com responsabilidade as suas atividades quando sabe da possibilidade de revisão das suas decisões, deve-se salientar que se estaria desprezando a importância da figura do juiz, o qual, cada vez mais, tem maiores poderes e responsabilidades; o duplo grau não deveria ser observado em causas de menor simplicidade, visto que, em relação a estas, dificilmente o órgão de segundo grau chegará a decisão diversa daquela já observada.

A coisa julgada deve ser prestigiada, para que as decisões exaradas não se resumam a atos sem efeitos práticos. Como assevera Fernando da Costa Tourinho Filho (2005, p. 604), “a paz social exige a estabilidade dos direitos, e isso não seria conseguido se, por acaso, os litígios não tivessem fim”.  Não se pode esquecer, por outro lado, que o prestígio da coisa julgada não pode se sobrepor a eventuais injustiças cometidas no julgamento de uma questão. Se na esfera cível, na qual os direitos, em regra, são disponíveis, é cabível ação rescisória para desconstituir a coisa julgada, força maior tem esta possibilidade de desconstituição na esfera penal, na qual os direitos sob análise são indisponíveis.

Em se tratando de desconstituição da coisa julgada na esfera penal, vem à baila o estudo da revisão criminal, inserida no rol de recursos trazidos pelo Código de Processo Penal Brasileiro – CPPB, objeto do presente estudo.

A revisão criminal, do latim revisio (rever, ver de novo), foi inserida no direito brasileiro pelo do Decreto 848 de 11 de outubro de 1890, o qual previa a possibilidade de revisão, pelo Supremo Tribunal Federal, dos processos criminais findos em que houvesse sentença condenatória.

Prevista atualmente na Constituição Federal de 1988, em seu art. 5º, LXXV (a qual assevera que “o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim, como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença”) e no CPPB nos artigos 621 a 631, é instituto que, nas palavras de Eugênio Pacelli de Oliveira (2008, p. 721), 
“tem precisamente um destino: permitir que a decisão condenatória passada em julgado possa ser novamente questionada, seja a partir de novas provas, seja a partir da atualização da interpretação do direito pelos tribunais, seja, por fim, pela possibilidade de não ter sido prestada, no julgamento anterior, a melhor jurisdição “(grifos do autor).

A revisão criminal está inserida no artigo 5º da Constituição Federal, o qual elenca os direitos e garantias fundamentais dos brasileiros e estrangeiros aqui residentes, consubstanciando-se, assim, em verdadeiro direito/garantia constitucional à liberdade individual.

Tendo uma decisão penal condenatória transitado em julgado, abre-se a possibilidade de cabimento da revisão criminal, caracterizada pela ocorrência de um erro judiciário pretérito cometido pelo juízo que proferiu a sentença. Sérgio de Oliveira Médici (2000, p. 28 e 215), ao discorrer sobre o tema, faz ressalva pontual:

“Não se admite, entretanto, revisão para simples reexame do mérito ou dos argumentos expostos e debatidos na causa. Mesmo que a decisão haja contrariado a jurisprudência dominante ou a doutrina majoritária, não é considerada cabível a revisão criminal, que exige a demonstração da ocorrência de um erro na sentença passada em julgamento [...] considera-se erro judiciário a má aplicação do direito ou a deficiente apreciação dos fatos da causa, por parte do órgão jurisdicional, que resulta em decisão contrária à lei ou à verdade material.”

O ordenamento jurídico brasileiro admite a revisão criminal de sentença penal condenatória – revisão pro reo. Sendo absolutória a decisão transitada em julgado, ainda que o erro judiciário seja claro, não cabe modificação, havendo presunção juris et de jure da falsidade da imputação feita ao réu: a imutabilidade da decisão torna-se absoluta. Vê-se, desta forma, que o ordenamento jurídico brasileiro (assim como o francês, italiano, espanhol e outros) adotou o sistema restrito, somente admitindo a revisão criminal em favor do condenado.  Para a adoção de tal sistema, ressalta-se, sobretudo, que a liberdade pessoal não poderia ser preterida em relação à segurança jurídica.
Ada Pellegrini Grinover, Antônio Magalhães Gomes Filho e Antônio Scarance Fernandes, em sua obra conjunta (2008, p. 305) acrescentam:

“O fundamento da linha que advoga a utilização da revisão exclusivamente pro reo também é político: o drama do processo penal, que já é um castigo, os direitos da personalidade e da intimidade, o princípio do favor revisionis [...] tudo leva a concluir que o réu absolvido não pode ser submetido a novo julgamento [...]. Melhor atende aos interesses do bem comum a manutenção de uma sentença injusta proferida em prol do réu, do que a instabilidade e insegurança a que ficaria submetido o acusado absolvido, se o pronunciamento absolutório pudesse ser objeto de revisão.”



Ademais, o Brasil é signatário da Convenção Americana sobre Direitos Humanos de 1969 - Pacto de San José da Costa Rica, o qual tem força de norma supralegal (segundo preceito estabelecido no art. 5º, §3º da Constituição Federal), e enuncia em seu art. 8º, §12º: “O acusado absolvido por sentença transitada em julgado não poderá ser submetido a novo processo pelos mesmos fatos”.



Alguns países, a exemplo da Áustria, Portugal, Suíça, Hungria e Alemanha, adotam a revisão criminal pro societate, segundo a qual é cabível a revisão mesmo no caso de sentenças absolutórias, em razão da busca constante pela verdade processual, seja ela benéfica ao réu ou não. Sendo assim, caberia a revisão criminal contra todos os erros judiciários e não só contra os que prejudicam o réu.



Para os que defendem a revisão pro societate, os interesses da justiça devem ser observados, estando acima dos valores individuais (CERONI, 2005, p. 20-27). A lei deve ser aplicada regularmente aos fatos, até para que haja o reconhecimento da justiça e da função da pena. A sociedade espera do Estado uma prestação jurisdicional justa, não podendo os interesses individuais sobressairem em relação aos coletivos.

3. TRIBUNAL DO JÚRI
O Tribunal do Júri, considerado por alguns como a instituição mais democrática do país, tem previsão constitucional no artigo 5º, XXXVIII, o qual assevera que, com a organização que lhe der a lei, deverá ter assegurada a plenitude de defesa, o sigilo das votações, a soberania dos veredictos e a competência para julgamento dos crimes dolosos contra a vida 
, sejam eles consumados ou tentados.



Vê-se que a sua previsão constitucional está incrustada no Título II da Constituição Federal, referente aos direitos e às garantias fundamentais, sendo assim verdadeira cláusula pétrea, insuscetível de renúncia ou inaplicabilidade. No Código de Processo Penal Brasileiro, a sua previsão encontra-se nos artigos 406 a 497.



O Júri é um órgão especial, de primeiro grau, existente tanto na Justiça Comum Estadual quanto na Justiça Comum Federal, colegiado, heterogêneo (constituído por membros de diferentes camadas sociais) e temporário (TOURINHO FILHO, 2005, p. 88).



Trata-se de instituição vista como verdadeira prerrogativa democrática do cidadão, visto que este será julgado por seus semelhantes por decisão emanada do povo, o qual julgará os seus pares
, retirando-se das mãos dos magistrados o poder exclusivo de dizer o direito no julgamento dos crimes dolosos contra a vida.



Assim, quando ao acusado for imputada a prática de um dos crimes previstos nos artigos 121, §1º, §2º, 122, 123, 124, 125, 126 e 127, todos do Código Penal Brasileiro, o seu julgamento se processará perante o Tribunal do Júri, no qual há divisão de poderes entre o Conselho de Sentença e o juiz togado.

3.1. O PRINCÍPIO DA SOBERANIA DOS VEREDICTOS
A noção de soberania advém do latim. Na sua concepção primária, a soberania é sinônimo do poder superior e absoluto do Estado, em relação ao qual nada, nem ninguém poderia se sobrepor. O ideal de soberania, nos moldes inicialmente traçados, teve início na França, quando o Estado, na figura do Rei Filipe, o Belo, se desvencilhou do Pontificado (o Supremo Pontífice, à época, era o Papa Bonifácio VIII).


Ao longo da história, como afirma NUCCI (1999, p. 81-85), o conceito de soberania foi discutido por muitos. Aristóteles afirmava ser a soberania um “poder essencial gerador da atividade do Estado”; Santo Tomás entendia a soberania como o poder do povo em elaborar leis; Hobbes definia o Leviatã como um “homem artificial e de força maior que o natural” com poder “incondicionado, irresistível, inapelável e ilimitado”; Locke acreditava que o poder, para defender os direitos individuais, residia na sociedade política; Rosseau, na obra O Contrato Social, defendia a existência de um pacto social no qual cada membro da comunidade cedia os seus direitos em prol de toda a comunidade (ANSANELLI JUNIOR, 2005, p. 68).



Este ideal de soberania, ligado estritamente ao poder do Estado e balizado pelos direitos e garantias individuais, não representa a única vertente do vocábulo em análise. A doutrina se debruça na análise da soberania e atribui a ela campos de abrangência: ora a menciona como conseqüência natural do poder constituinte, ora a relaciona ao poder de governo supremo, ao poder político absoluto, etc.



A análise que nos cabe da soberania, no entanto, não se confunde com o que fora acima exposto. A soberania dos veredictos do Júri deve ser estudada em sua acepção própria.



A expressão “soberania dos veredictos” foi incluída, pela primeira vez no ordenamento jurídico pátrio, na Constituição de 1946. Em 1967 entrou em vigor a nova Constituição, a qual mantinha expressa referência à soberania do Júri. Dois anos depois, com a Emenda n. 1, o Tribunal do Júri foi mantido, mas a referência à soberania foi suprimida. Iniciou-se uma fase de debates acerca da possibilidade de reforma, pelos Tribunais Superiores, das decisões emanadas do Júri (PORTO, 2005, p. 33-37). Anos mais tarde, com a Constituição Federal de 1988, os debates foram amenizados, pois o artigo 5º, XXXVIII assegura expressamente a “soberania dos veredictos”. O que vem a ser esta soberania?



José Frederico Marques (1997, p. 236-238), citando Faustin Hélie, na obra Traité de I´Instruction Criminelle, de 1867, assegura que a soberania do Júri “consiste na impossibilidade de os juízes togados se substituírem aos jurados na decisão da causa. júri soberano, portanto, é aquele ao qual não se substitui nenhum magistrado para decidir a questão criminal já decidida pelos jurados” (sic).



Ronaldo Batista Pinto e Rogério Sanches Cunha (2004, p. 58) afirmam que a soberania dos veredictos remete à idéia que “somente os jurados podem decidir pela procedência ou não da imputação”.



Fernando da Costa Tourinho Filho (2005, p. 95) diz que “a expressão [soberania] foi empregada no sentido de que nenhum órgão jurisdicional pode sobrepor-se às decisões do Júri para exercer, simultaneamente, o judicium rescindens e o judicium rescissorium”.



Guilherme de Souza Nucci (2008, p. 31) diz que “o veredicto popular é a última palavra, não podendo ser contestada, quando ao mérito, por qualquer tribunal togado”.


Vê-se que a soberania dos veredictos está ligada à idéia de legitimidade dos jurados para decidir, de acordo com a sua consciência, acerca do mérito de causa que envolva crime doloso contra a vida.



Esta soberania, em um primeiro momento, pode transmitir a errônea idéia de que a decisão dos jurados é imutável e insuscetível, em qualquer hipótese, de reapreciação por Tribunal Superior. 



Em verdade, o duplo grau de jurisdição e o controle das decisões judiciais representam verdadeiro sustentáculo de um Estado Democrático de Direito. Sendo o Tribunal do Júri órgão da justiça comum do qual são emanadas verdadeiras decisões judiciais, estas não estariam livres de controle.



A soberania dos veredictos, portanto, não é princípio absoluto. Na lição de José Frederico Marques (1997, p. 237-238), não se pode confundir a soberania dos veredictos com 

“onipotência insensata e sem freios [...] [soberania] é uma expressão técnico-jurídica que deve ser definida segunda a ciência dogmática do processo penal e não de acordo com uma exegese de lastro filológico, alimentada em esclarecimentos vagos de dicionários. Se soberania do júri, no entender da communis opinio doctorum, significa a impossibilidade de outro órgão judiciário substituir o júri na decisão de uma causa por ele proferida, soberania dos veredictos traduz, mutatis mutandi, a impossibilidade de uma decisão calcada em veredicto dos jurados ser substituída por outra sentença sem esta base. Os veredictos são soberanos porque só os veredictos é que dizem se é procedente ou não a pretensão punitiva.”



Os jurados, como seres humanos falíveis que são, podem errar e, neste caso, rever a sua decisão.  O constituinte fez expressa menção à soberania das decisões, mas não disse que estas têm que ser únicas, “daí porque é perfeitamente admissível que, cometendo algum erro, o tribunal popular reúna-se novamente para reavaliar o caso” (NUCCI, 1999, p. 87).



O próprio Código de Processo Penal Brasileiro admite expressamente o recurso de apelação
 em relação à decisão dos jurados manifestamente contrária à prova dos autos, como forma de assegurar o controle das decisões
.  Como a noção de soberania não está ligada a cada veredicto ou ao primeiro veredicto, e sim ao conjunto de veredictos (MARQUES, 1997, p. 239), o recurso de apelação não fere o princípio posto no artigo 5º, XXXVIII, c, da Constituição Federal 
: o importante é que o último veredicto seja proferido pelo tribunal popular.



Diferente da apelação, cujo cabimento em relação às decisões oriundas do Tribunal do Júri é pacífico na doutrina e jurisprudência
 (sobretudo pela expressa previsão legal, inclusive quanto ao seu procedimento), a revisão criminal no âmbito do Júri é tema que suscita discussões.



A legislação pátria não previu expressamente – tampouco vedou - a aplicabilidade da revisão criminal nos processos em que se apura o cometimento de crime doloso contra a vida.

4 COMPATIBILIZAÇÃO DA REVISÃO CRIMINAL EM RELAÇÃO ÀS DECISÕES DO TRIBUNAL DO JÚRI

4.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS



Direitos constitucionais são disposições declaratórias presentes na Constituição Federal, as quais representam, por si só, certos bens assegurados. As garantias constitucionais são as disposições assecuratórias que afirmam a fruição de tais direitos. Não é raro, porém, que uma mesma disposição represente, concomitantemente, direito e garantia fundamental: une-se a fixação da garantia com a declaração do direito (MORAES, 2006, p. 28-29). É o que ocorre com a revisão criminal.

A revisão criminal ataca a sentença penal condenatória – e a absolutória imprópria – transitada em julgado na qual há erro judiciário. Com isso, visa não só a restauração da ordem jurídica abalada, mas, também, o restabelecimento do status dignitatis do indivíduo vítima do erro. Sendo assim, está estritamente ligada, ainda que implicitamente, à observância do princípio constitucional, que é fundamento da República Federativa do Brasil, previsto no artigo 1º, III da Constituição Federal - a dignidade da pessoa humana – sendo também o meio hábil para assegurá-lo, quando não houver mais recursos cabíveis.

O princípio da dignidade da pessoa humana, enaltecido pela legislação, doutrina e jurisprudência, apesar de ter a sua conceituação amplamente discutida, é pacífico em um aspecto: abrange uma gama de outros direitos assegurados no ordenamento jurídico, a exemplo da liberdade, igualdade, contraditório, ampla defesa, etc. Assim, claro está que a privação da liberdade em razão de sentença fundada em erro afronta a dignidade buscada.

Isto posto, fica evidente que a revisão criminal se consubstancia em verdadeiro direito subjetivo do condenado
 e instrumento para defesa da dignidade da pessoa humana, dentro da qual está inserido o conceito de liberdade (ANSANELLI JUNIOR, 2005, p. 124-128). 

O Tribunal do Júri, por sua vez, também é um direito e uma garantia individual. José Frederico Marques (1997, p. 100-101) assevera que 

“o Júri, consagrado que está como garantia constitucional, é um órgão judiciário que a Constituição considerou fundamental para o direito de liberdade do cidadão [...] não importa que a justiça togada, com a independência que lhe conferiu a Constituição, esteja suficientemente aparelhada para também tutelar, de maneira eficaz, na justiça penal, o jus libertatis do indivíduo. Uma vez que o Júri se agasalhou nas normas do art. 141 da Constituição Federal, impossível negar o traço fundamental que lhe deu a Lei Basilar, de direito e garantia individual.”

Guilherme de Souza Nucci (1999, 49-58), ao analisar o tema, concluiu que o Tribunal do Júri é primordialmente uma garantia formal e, secundariamente, um direito.  

Para o autor, garantias materiais são aquelas intrínsecas à existência do homem que não podem ser omitidas em qualquer Constituição de Estado que pretenda ser democrático. Já as garantias formais, dentre as quais está inserido o Júri, são aquelas que foram inseridas em uma Constituição por decisão de um determinado povo: “se não fosse previsto na Constituição, como ocorre na maior parte dos países, jamais iria prejudicar o caráter de Estado Democrático de Direito que o Texto Básico visa a assegurar”.

Como garantia que é, visa assegurar, secundariamente, um ou mais direitos. Para o referido autor, estes direitos são o de liberdade e, em segundo plano, o direito de participação do cidadão na administração da justiça do seu país.

Vale ressaltar que, embora a revisão criminal e o Tribunal do Júri sejam, concomitantemente, direitos e garantias fundamentais, há outros direitos/garantias que não têm este caráter dúplice. Tomemos como exemplo o direito à vida e à liberdade, os quais são apenas declaratórios e não necessitam da interferência do Estado para que o homem os usufrua (NUCCI, 1999, p. 49).

Vê-se que, assim como na revisão criminal, o Tribunal do Júri tem como um de seus fins a proteção à liberdade física do indivíduo. Não há antagonismo, portanto, em relação às duas instituições abordadas: elas são confluentes, caminham em um mesmo sentido.

Tanto a revisão como o Júri são direitos/garantias constitucionais que buscam a proteção do indivíduo, seja contra o erro do Estado ou contra arbitrariedades que pudessem ser por este cometidas quando do julgamento dos crimes dolosos contra a vida.



Por vezes, surgem discussões na doutrina acerca da possibilidade de compatibilizar os dois institutos vistos, afinal, no Tribunal do Júri vigora o princípio da soberania dos veredictos, o qual, como fora outrora abordado, assegura que a decisão tomada pelo Conselho de Sentença deve ser absoluta, não podendo o poder Judiciário emanar decisão diversa daquela a que se chegou na sala especial.

Assim, surge um conflito de institutos com sede constitucional e questiona-se: no caso concreto, qual deve prevalecer? 



Em verdade, quando ocorre antinomia de normas constitucionais de igual valor
, ao intérprete cabe a sua conciliação, após a busca pelo seu significado e não o simples afastamento de uma ou outra norma, afinal, elas têm origem na mesma fonte e não devem se sobrepor, pois assim foram postas pelo constituinte originário. Assim, 

“sendo a revisão criminal uma garantia individual implícita e a soberania dos veredictos uma garantia da instituição do júri, portanto, explícita, não há necessidade de se prejudicar uma para dar lugar à outra. Nesse caso, é perfeitamente possível a conciliação, desde que haja boa vontade do intérprete para fazê-lo” (NUCCI, 1999, p. 108).

Não haveria sentido retirar do cidadão o direito ambulatorial, tolhendo o direito/garantia constitucional à revisão criminal apenas em razão de sua condenação ter advindo do Tribunal do Júri. Fazendo isso, estaria o intérprete conferindo maior valor à coisa julgada que ao direito à liberdade do cidadão. Ademais, não se pode olvidar que as garantias e os direitos constitucionais têm natureza relativa: nem mesmo o direito à vida é absoluto, admitindo-se, em certas hipóteses, a legítima defesa, a pena de morte, etc.

A doutrina e a jurisprudência pátrias, em sua maioria, seguem este entendimento.

Fernando da Costa Tourinho Filho (2005, p. 617-618) prevê que:

“se o Júri, na Constituição, está no capítulo “Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos” é porque o Poder Constituinte quer que os cidadãos da comunidade onde ocorreu crime doloso contra a vida, na sua forma consumada ou tentada, decidam, com sua íntima convicção, sobre a existência do crime e a responsabilidade do acusado. E, ainda segundo a Constituição, essa decisão dos jurados é soberana, pelo que nenhum órgão jurisdicional poderá sobrepor sua decisão à dele. Claro que, sendo soberana, tanto poderá ser favorável ao réu como prejudicial. Por outro lado, a Constituição, implicitamente, admitiu revisão criminal para tutela, mais ainda, o direito de liberdade do cidadão, sempre que as decisões condenatórias, transitadas em julgado, revelem erros judiciários. Assim, se  soberania dos veredictos é dogma constitucional, também o é, e em maior grau, a tutela do direito de liberdade, tendo este, a toda evidência, maior prevalência. Desse modo, as decisões do tribunal popular[...] comportam a revisão.”

No mesmo sentido, Antônio Scarance Fernandes (2005, p. 182) diz:

“É firme a orientação na doutrina e na jurisprudência de que o Tribunal de Justiça pode, em sede de revisão criminal, absolver o réu condenado pelo Tribunal do Júri, com o argumento de que a revisão criminal é garantia implícita na Constituição e, entre duas garantais, deve prevalecer a mais favorável à liberdade, no caso, a garantia da revisão sobre a garantia da soberania dos veredictos. Outra orientação levaria à utilização de uma garantia instituída em benefício do réu contra ele próprio.”

José Frederico Marques (1998, p. 102), defendendo a relativização da soberania dos veredictos, disse que “os veredictos do Júri são soberanos enquanto garantem o ius libertatis. Absurdo seria, por isso, manter essa soberania e a intangibilidade quando se demonstra que o Júri condenou erradamente.”

Hermínio Alberto Marques Porto (2005, p. 38-39) defende posicionamento semelhante:

“A soberania dos veredictos tem seu sentido – impossibilidade de outro órgão jurisdicional modificar a decisão dos jurados, para absolver o réu condenado, ou condenar o réu absolvido pelo Tribunal do Júri – e seus efeitos restritos ao processo enquanto relação jurídico-processual não decidida. Assim, transitando em julgado a sentença do Juiz Presidente, é cabível a revisão do processo findo (art. 621), e o que foi decidido na esfera revisional ‘não fere a soberania do Júri’”.



A jurisprudência, por diversas vezes, já se manifestou no sentido da compatibilidade da revisão criminal às decisões oriundas do Tribunal do Júri. Abaixo, colacionamos trechos de alguns julgados:

“Os juízes togados podem, validamente, no processo de revisão criminal, reexaminar os veredictos do Tribunal do Júri, pela prevalência do interesse social do status libertatis [...] Nenhuma dúvida persiste, atualmente, de que a instância revisional pode rescindir as sentenças condenatórias do Júri, como editar novo julgamento, de absolvição, sem ofensa à competência rationae materiae” (TJRJ – RC – Rel. Enéas Cotta – RT 594/372).

“É pacífica a jurisprudência que admite a revisão criminal contra decisões condenatórias com trânsito em julgado emanadas do Tribunal do Júri. A revisão se mostra apta contra toda teoria, porque mais que a própria (e não absoluta) soberania ou intocabilidade da decisão do Júri, importa o direito individual do réu, quando julgado com injustiça que clame aos céus por um órgão judiciário.” (TACRIM-SP – Rev. – Rel. Paulo Restiffe – RT 548/331).

“Júri. Soberania do veredicto – Fato que não afasta a recorribilidade de suas decisões – Possibilidade de anulação para que o mesmo Júri reveja a sua decisão, mantendo ou modificando a mesma – Inadmissibilidade, porépormantendo ou modificando a mesma - Inadmissibilidade,pr pr sRCOS SAMPAIO.nter essa soberania e a intangibilidade quando se dem, de revisão pelo mérito. É certo que as decisões do Tribunal do Júri não podem ser alteradas, quanto ao mérito, pela instância ad quem, podendo apenas ser anuladas para que o mesmo Júri reveja a sua decisão, mantendo ou modificando a mesma. Assim, não podem os juízes da instância superior substituir os jurados na apreciação do mérito da causa já decidida pelo Tribunal do Júri, à vista do princípio constitucional da soberania do veredicto previsto no art. 5º, XXXVIII, c, da Constituição Federal. Todavia, a soberania do Júri não afasta a recorribilidade de suas decisões, significando apenas a impossibilidade de revisão pelo mérito” (RT 739/546).



Por fim, cabe ressaltar o posicionamento de Guilherme de Souza Nucci, na obra Júri – Princípios Constitucionais, o qual traça ressalvas em relação à compatibilidade da revisão criminal no âmbito do Júri. Não obstante a aceitação do cabimento da revisão em certas hipóteses, como veremos no item que segue, o autor propõe certa cautela na análise do caso concreto, pois afirma que o princípio-garantia da soberania dos veredictos não vem sendo aplicado corretamente na prática processual brasileira. Para elucidar a sua conclusão, o autor exemplifica (1999, p. 121-122):

“Imagine-se que o órgão da acusação conseguiu convencer os jurados de que tal tese [da inexigibilidade de conduta diversa] inexiste no direito brasileiro, como excludente, de modo que o réu não pode ser absolvido. A condenação é proferida (uma ou duas vezes) e transita em julgado. Em seguida, em simples requerimento dirigido ao tribunal togado, sem a participação do promotor, portanto infringindo o contraditório, o réu consegue sua absolvição, com fundamento nessa tese, eventualmente adotada pelo órgão revisor. De que valeu a soberania do júri se bastaram cinco dias, que é o prazo para a decisão transitar em julgado, para mudar totalmente a regra constitucional? O processo penal, por via transversa, feriu gravemente o princípio que rege o júri. O fundamento seria meramente técnico e imprevisto pelo povo, ao elaborar a Constituição: a soberania só se aplica até determinado ponto do trâmite processual. Depois, inaugurada outra fase que, em verdade, é um recomeço do mesmo debate, tudo pode acontecer, desde que favoreça o réu”.

 

Por hora, concluímos, com esteio na doutrina majoritária, que a revisão criminal é cabível, via de regra, em relação às decisões do Júri, seja pela relativização do princípio da soberania dos veredictos, seja pela busca do ius libertatis do sujeito condenado, vítima de erro judiciário, seja pela possibilidade de conciliação de princípios constitucionais “conflitantes”.



Inicialmente, este trabalho buscava, tão somente, a análise da compatibilidade, ou não, dos direitos/garantias abordados. O que se verificou, ao longo da pesquisa, foi a quase unanimidade da doutrina e jurisprudência ao admitir a coexistência dos institutos. Assim, nasceu um outro foco de análise, e este apresenta maiores controvérsias: como compatibilizar as hipóteses de revisão à soberania dos veredictos? Seria cabível a revisão criminal em todas as hipóteses taxativas elencadas no artigo 621 do Código de Processo Penal Brasileiro? Qual o órgão competente para julgar a revisão: o tribunal ad quem ou o Tribunal do Júri? Esta competência varia de acordo com a hipótese de cabimento que deu causa à revisão?



Tais questionamentos serão sanados no item seguinte.



4.2 COMPATIBILIZAÇÃO DOS INSTITUTOS



A revisão criminal, como analisado no capítulo 2 desta obra, tem hipóteses taxativas de cabimento, previstas no artigo 621 do Código de Processo Penal Brasileiro. O seu pedido, portanto, somente será admitido quando a sentença condenatória for contrária ao texto expresso de lei, quando a sentença condenatória se fundar em depoimentos, exames ou documentos comprovadamente falsos, quando, após a sentença, descobrirem-se novas provas de inocência do condenado ou de circunstância que determine ou autorize diminuição especial da pena e, finalmente, quando a sentença condenatória for contrária à evidência dos autos.



Para cada uma destas hipóteses, há um regime e algumas observações que devem ser traçadas para que se conclua, por fim, o seu cabimento no âmbito do Júri e como se dará a sua compatibilização.

Quando a sentença condenatória for contrária ao texto expresso de lei (a), parece inevitável o cabimento da revisão criminal. Como já aduzimos, esta hipótese abarca o descumprimento de qualquer lei, seja ela processual, material, penal, constitucional.

Observe-se que nesta hipótese a revisão criminal estará voltada ao erro cometido pelo juiz togado e não pelos jurados, não havendo afronta, portanto, ao princípio da soberania dos veredictos.

O Juiz Presidente, quando da prolação da sentença, pode cometer falhas
, e estas poderão ser corrigidas pelo próprio órgão ad quem, o qual efetivará o iudicium rescindens e o iudicium rescissorium. Trata-se de errônea aplicação do direito pelo magistrado de 1º grau e, neste caso, não há necessidade de um novo Júri para que o vício seja sanado, podendo o próprio Tribunal competente fazê-lo. Ao corrigir o erro, a instância superior não ferirá os veredictos, apenas ajustará a decisão do magistrado de primeira instância, o qual cometera um equívoco sanável.

Ângelo Ansanelli Júnior (2005, p. 131) conjuga deste entendimento:

“Seria extremamente dispendioso para o Estado remeter o réu a novo julgamento apenas por erro referente ao acolhimento ou afastamento de eventuais agravantes e atenuantes, uma vez que, tratando-se de questões concernentes apenas à aplicação da pena, poderiam eventuais equívocos ser corrigidos pelo Tribunal competente, a fim de adequar a sanção aos ditames legais.”

A segunda hipótese de cabimento da revisão criminal refere-se à sentença condenatória fundada em depoimentos, exames ou documentos comprovadamente falsos (b).

Deve-se ressaltar que, para a admissão de revisão criminal com fulcro nesta hipótese, a decisão condenatória deve ter esteio, exclusivamente, na prova tida como falsa. 

Se o veredicto dos jurados fundou-se nas demais provas presentes nos autos, não há que se falar em revisão com fundamento no inciso II no artigo 621 do Código de Processo Penal Brasileiro. Assim, se outras provas propiciaram a condenação, fundamento não há no pedido revisional. Neste sentido, as mesas de Processo Penal da Universidade de São Paulo editaram a Súmula 118, a qual preconiza que “a prova falsa que autoriza a revisão é a prova relevante para a condenação”.

No caso de provas falsas presentes nos autos
 que foram decisivas na decisão dos jurados, o que deve ser observado é que o Conselho de Sentença se manifestou com base em quadro probatório enganoso, ilusório. Assim, a decisão emanada deve ser revista, cabendo, portanto, revisão criminal.

O que é questionado pela doutrina, neste aspecto, é: qual o órgão competente para julgar a revisão? A instância ad quem poderá efetuar o iudicium rescindens e o iudicium rescissorium ou deverá submeter o caso a novo julgamento pelo Tribunal do Júri, tido como juiz natural da causa?

Poder-se-ia alegar, para defender a competência da instância superior no julgamento da causa, que no Brasil, em casos de revisão criminal, não foi adotada a separação entre juízo rescidente e rescisório, mas isso, na perspectiva de Guilherme Nucci (1999, p. 117), não é suficiente para arranhar a soberania dos veredictos do Júri. Em verdade, não é.

A Constituição Federal simplesmente afirma a competência do Tribunal do Júri no julgamento de crimes dolosos contra a vida. Não são cabíveis manobras doutrinárias ou jurisprudenciais que afastem esta sua prerrogativa.

Aqui, a discussão não está em torno de um erro cometido pelo juiz togado, como na hipótese (a): aqui, há um novo arsenal probatório que deve ser reavaliado pelos jurados, juízes naturais da causa. O tribunal não pode reabrir e rejulgar um processo transitado em julgado, pois estaria usurpando a competência dos jurados.

Maria Elisabeth Queijo (1998, p. 127) afirma que nesta hipótese “há novos elementos probatórios que não foram avaliados na ocasião da prolação da decisão condenatória que transitou em julgado [...] A falsidade da prova [...] altera substancialmente o conjunto probatório, conduzindo a resultado diverso”.

Sendo assim, havendo provas falsas que tenham embasado a condenação pelo Júri, deverá o tribunal exercer, apenas, o juízo rescindente, submetendo o caso a nova apreciação pelo tribunal popular
, o qual reexaminará o mérito propriamente dito. Afirma Adalberto José de Camargo Aranha (1988, p. 175):

“O pedido revisional das decisões do júri só admite o juízo rescindendo, isto é, anular o julgamento, o limite. Ao Júri caberá um novo julgamento tal como na apelação, atento sempre ao princípio da soberania que dá ao Tribunal Popular toda a competência para o julgamento quanto ao merecimento”.

O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça já firmaram posicionamento acerca da impossibilidade de discussão do mérito, nas instâncias superiores, quando a decisão advém do Tribunal do Júri. Abaixo, transcrevemos ementa do HC 74.562-8/SP STF:

“JÚRI – Soberania dos veredictos – Fato que não afasta a recorribilidade das suas decisões – Possibilidade de anulação para que o mesmo Jpuri reveja sua decisão, mantendo ou modificando a mesma – Inadmissibilidade, porém, de revisão pelo mérito. É certo que as decisões do Tribunal do Júri não podem ser alteradas, quanto ao mérito, pela instância ad quem, podendo apenas ser anuladas para que o mesmo Júri reveja sua decisão, mantendo ou modificando a mesma. Assim, não podem os juízes da instância superior substituir os jurados na apreciação do mérito da causa já decidida pelo Tribunal do Júri, à vista do princípio constitucional da soberania dos veredictos, previsto no art. 5º, XXXVIII, c, da Constituição Federal. Todavia, a soberania do Júri não afasta a recorribilidade de suas decisões, significando apenas a impossibilidade de revisão pelo mérito” 
No caso de provas comprovadamente falsas, como há mudança do quadro probatório, haverá, também, reanálise do mérito, devendo esta ser feita pelo próprio Tribunal do Júri
.

Situação semelhante ocorre nos casos em que, após a sentença, descobrem-se novas provas de inocência do condenado ou de circunstância que determine ou autorize diminuição especial da pena (c).

O surgimento de novas provas deve ser entendido em sua concepção ampla: prova nova é aquela que já foi descoberta, mas que ainda não foi apreciada, seja ela nascida antes ou depois da sentença condenatória.

Esta prova nova, é bom que isto seja frisado, deve ter o condão de (poder) interferir no rumo da causa, trazendo novidade substancial ao processo.

Em tal hipótese, deve-se observar que o júri, ao proferir a sentença condenatória, não tinha em mãos todo o conjunto probatório e fático necessário à análise do caso. O júri, em verdade, julgou com lastro em um arsenal incompleto de informações, e estas informações faltantes poderiam influenciar de forma definitiva na manifestação dos jurados.

Estamos diante, assim como na hipótese (b), de caso em que um fato novo influi na decisão da causa. Não é possível que a instância superior adentre na análise da questão apreciando dado novo que influi no mérito: são os jurados os competentes para tal julgamento, devendo o tribunal remeter os autos para nova apreciação do júri, sob pena de ferir o princípio posto no artigo 5º, XXXVIII da Constituição Federal
.

Como última hipótese de cabimento de revisão criminal, disposta no artigo 621, I, segunda parte, do Código de Processo Penal Brasileiro, está a sentença condenatória contrária à evidência dos autos (d).

Sentença contrária à evidência dos autos é aquela totalmente divorciada de toda a prova produzida. Defende-se que apenas teria cabimento esta hipótese de revisão criminal quando a decisão condenatória for contrária a toda prova produzida no processo, por ínfima que seja. Assim, a sentença deverá ser dissociada de todos os elementos probatórios presentes nos autos para que tenha cabimento a revisão baseada nesta hipótese.

A doutrina e jurisprudência brasileira, de forma quase unânime, acatam esta possibilidade de revisão, aduzindo que deve haver a compatibilização –e não a sobreposição -  de princípios constitucionais, in casu, o direito à liberdade do cidadão, a ampla defesa, o duplo grau de jurisdição e a soberania dos veredictos. 

Assim, havendo sentença condenatória contrária à evidência dos autos, sustentamos que ocorreria o mesmo procedimento aludido para as hipóteses (b) e (c): o tribunal realizaria o juízo rescindendo e encaminharia o caso para novo julgamento pelo Júri.

Como já fora abordado, os jurados julgam de acordo com a sua íntima convicção, não necessitando justificar os motivos do seu posicionamento. Podem pautar a sua decisão em qualquer fundamento: nas teses jurídicas apresentadas; na afeição pela figura do acusador, do defensor ou do réu; no clamor público; em questões sociais, morais, religiosas, etc. Enfim, podem emiti-lo baseados nas razões que julgarem adequadas. Assim a legislação pátria autoriza.

O que não se pode confundir, no entanto, é a livre convicção dos jurados e a soberania dos seus veredictos com a imutabilidade das decisões do júri. Estas estão submetidas, assim como as decisões dos juízes togados, ao duplo grau de jurisdição e ao controle das suas decisões.

Como fora abordado noutro momento, o conceito de soberania dos veredictos, na lição de José Frederico Marques, não está ligado, necessariamente, à primeira decisão dos jurados: não é necessário que se tenha apenas uma decisão, mas que a última decisão seja do Júri.

Não está correta a ideia de que a recorribilidade das decisões do Júri fere a sua soberania, visto que não há soberania deste ou daquele Júri, mas a soberania da instituição do Tribunal do Júri como um todo: se uma decisão dos jurados é substituída por outra, da mesma natureza, não há que se falar em afronta à soberania, pois esta foi mantida. 

Guilherme de Souza Nucci (1999, p. 112-124) é defensor de posição contrária, a qual merece análise. O autor leva à seguinte reflexão. Imagine-se um processo pronto para ser instruído no plenário do júri: todas as provas que poderiam ser produzidas já o foram, são todas lícitas e verdadeiras, não há fatos novos que possam ser abordados para inocentar o réu ou para diminuir a sua pena. Em plenário, a instrução segue todos os ditames legais e, finalmente, os jurados vão à sala especial e julgam de acordo com a sua íntima convicção, analisando as provas e os argumentos postos. Chega-se a um veredicto, e este é condenatório. Transitada em julgado a decisão, faz-se a coisa julgada, mutável somente via revisão criminal. Para ele, não parece crível que o tribunal possa, em um sistema no qual impera a livre convicção dos jurados, analisar o veredicto e concluir que este foi contrário à prova dos autos, afinal, o Júri teve a oportunidade de conhecer e valorar a prova, e mesmo assim, decidiu pela condenação do réu, impondo o seu juízo de valor. Na lição de NUCCI (1999, p. 119), 

 “Trata-se de prepotência da magistratura togada sustentar que melhor analisa a prova produzida e pode, “corretamente”, valorar se a condenação produzida afronta ou não a evidência dos autos. Ora, se o colegiado popular considerou o acusado culpado, analisando a prova que lhe foi oferecida, não cabe ao tribunal togado reconsiderar dizendo que o júri “errou”, decidindo contra a “prova dos autos”. Assim fazendo estará proclamando, mesmo que indiretamente, ter o monopólio do certo e do errado, do justo e do injusto”.



Em nosso entendimento, pelas razões já esposadas, tal posicionamento não deve, como um todo, prosperar, visto que a negação da possibilidade de recorrer das decisões manifestamente contrárias à prova dos autos colocaria em segundo plano o direito à liberdade do réu. 



Não obstante o nosso posicionamento a respeito do tema, devemos extrair um importante aspecto acerca das ponderações de Guilherme de Souza Nucci: o cabimento da revisão criminal com fundamento na hipótese (d) não pode ser uma arma a ser usada irrestritamente pelo tribunal que fará o juízo rescindente.



Concordamos com tal hipótese de cabimento de revisão criminal, no entanto, o seu uso deverá ser restrito às hipóteses nas quais há latente afronta à prova dos autos. Não cabe a revisão, por exemplo, para alegar que o julgamento do Júri fundou-se em posicionamento minoritário da doutrina e/ou jurisprudência e por isso deverá ser reavaliada; não poderá, ainda, a revisão alegar que a condenação fundou-se em prova precária, pois, se há prova nos autos, por menor que seja, há possibilidade de julgamento com base nela, sobretudo pelo sistema de julgamento pela convicção íntima, assegurado no Júri.



Assim, só caberia a revisão criminal na hipótese no artigo 621, I, segunda parte, do Código de Processo Penal Brasileiro quando a decisão dos jurados for teratológica, absurda e totalmente divorciada das provas dos autos.

Marcos Sampaio de Souza (2004, p. 114-115), neste sentido, afirma que a coisa julgada é 

“instrumento de concreção da segurança jurídica, e que somente deve ser afastada em casos extremos, quando sua manutenção importar em situação teratológica, na qual, realmente, não faça sentido e seja de extrema inconveniência à sociedade o respeito a ela [...] Também não se pode deixar de repudiar absurdos agressivos à inteligência e aos sentimentos do homem comum, sendo absurdo eternizar injustiças para evitar a eternização de incertezas [...] A aparente tensão entre os princípios da segurança jurídica e da justiça, se resolve pela busca da convivência de ambos em uma relação de verdadeira complementariedade e interdependência, já que, em essência, a plenitude do cumprimento do objetivo de cada um não prescinde de um respeito mínimo de outro.” 



A compatibilidade dos institutos da revisão criminal e do Júri, portanto, deve ocorrer – não é necessária a exclusão de um instituto ou de outro -, mas a sua compatibilização deve se dar de forma cautelosa, para que sejam resguardados os princípios e as garantias, previstas na Constituição Federal, atinentes à matéria.



A soberania dos veredictos, portanto, não deve ser intangível quando há necessidade de corrigir um erro judiciário que afronta o direito de liberdade do cidadão.

4.3 A REFORMATIO IN PEJUS INDIRETA



No sistema processual penal brasileiro, vigora o princípio da proibição à reformatio in pejus, o qual veda a reforma para pior da decisão quando apenas a defesa houver recorrido.



Deve-se ressaltar que a piora da situação processual do réu, vedada por tal princípio, não está restrita às hipóteses de agravamento da pena. Qualquer gravame na sua situação é vedado quando só a defesa recorre. Alguns exemplos: veda-se a imposição de regime de cumprimento de pena mais severo, veda-se o aumento da fiança arbitrada, veda-se a cassação do direito do réu de recorrer em liberdade (RANGEL, 2007, p. 712).



Questão que merece análise é a da reformatio in pejus indireta, no âmbito do Tribunal do Júri. Esta ocorre quando o tribunal, ao julgar recurso da defesa, anula a sentença e remete o processo novamente o juízo a quo, o qual proferirá nova decisão. Neste caso deverá a decisão dos jurados, assegurada pelo princípio da soberania dos veredictos, estar adstrita aos limites da primeira decisão?



Há corrente doutrinária defendida por autores como Heráclito Antônio Mossin, Angelo Ansanelli Júnior e Fernando da Costa Tourinho Filho, que defende a impossibilidade de agravamento da situação processual do réu na revisão criminal, sobretudo, com fundamento no artigo 626, parágrafo único do Código de Processo Penal Brasileiro, o qual assevera que “de qualquer maneira, não poderá ser agravada a pena imposta ao réu pela decisão revista”. Aduzem, ainda, que a possibilidade de reforma para pior da decisão deixaria os réus temerosos ao intentarem ação de revisão criminal, posto que a sua situação processual poderia ser agravada
.



Não corroboramos com tal entendimento.  No caso do Tribunal do Júri, a questão deverá ser analisada sob o prisma do princípio constitucional da soberania dos veredictos. Soberania do Júri, como já assentado, é a impossibilidade de outro órgão decidir de forma substitutiva ao que fora decidido pelos jurados. Assim, anulada decisão proferida pelos jurados e remetido o processo a uma nova apreciação por estes – juízes naturais da causa -, não estarão adstritos aos limites da primeira sentença (RANGEL, 2007, p. 716). Não podem existir peias que limitem o jurado na livre apreciação da prova e posterior voto em sala especial.



Na doutrina, geralmente é apontado o seguinte exemplo para demonstrar a impossibilidade de observar a proibição à reformatio in pejus em relação aos jurados: o réu é condenado por homicídio simples a uma pena de dez anos de reclusão; interposta Apelação, o réu é levado a novo julgamento e, neste, é reconhecida uma qualificadora que no julgamento anterior não o fora. Neste caso, o réu foi condenado por homicídio qualificado, o qual tem pena mínima de 12 anos. Assim, é inevitável o agravamento da pena a ele imposta.





Guilherme de Souza Nucci (1999, p. 103-104), intentando adequar os princípios da proibição a reformatio in pejus à soberania dos veredictos, sugere solução que, a nosso ver, continua ferindo este princípio. Aduz o autor que, nos casos de novo julgamento pelo Júri, os jurados votem como bem entendam, dentro da soberania que lhes é peculiar, contudo, o juiz, ao fixar o quantum da pena, não poderá ultrapassar a pena imposta no primeiro julgamento. 



Ora, nestes casos, o Júri só terá sido soberano em tese, afinal, decidiu de uma forma, votando em quesitos que deveriam vincular o juiz togado na fixação da pena o que, em verdade, não ocorreu.



De todo o exposto, concluímos que os jurados, em razão da sua soberania, não estão vinculados à proibição da reformatio in pejus indireta. O que se deve ressaltar é que o Juiz togado, no entanto, em caso de novo julgamento, não poderá piorar a situação do réu caso sejam mantidas as mesmas circunstâncias do primeiro julgamento. 

5 CONCLUSÔES


Diante do exposto na presente pesquisa, se pode concluir que:



a) A revisão criminal é uma ação autônoma de impugnação de natureza constitutiva negativa, prevista pelo constituinte originário, que tem cabimento quando se deseja reanalisar algum aspecto concernente a uma sentença penal condenatória – ou absolutória imprópria -, transitada em julgado, na qual haja erro judiciário;



b) A revisão criminal é um direito e uma garantia constitucional à liberdade individual prevista no artigo 5º, LXXV da Constituição Federal, admitida, tão somente, para beneficiar o réu – revisão pro reo. Assim, caso seja absolutória a decisão transitada em julgado, ainda que tenha ocorrido erro judiciário, não cabe modificação que prejudique o réu;



c) A revisão criminal busca restaurar o status dignitatis do indivíduo vítima de erro judiciário, e por isso, não tem prazo para ser promovida, sendo cabível mesmo após a extinção da punibilidade do agente;



d) O Júri no Brasil nasceu no ano de 1822, passou por inúmeras reformas e adequações até atingir as feições que possui atualmente. O Júri encontra previsão constitucional no artigo 5º, XXXVIII, o qual lhe assegura os princípios da plenitude da defesa, do sigilo das votações, da competência para julgamento dos crimes dolosos contra a vida e da soberania dos veredictos;



e) A soberania dos veredictos não deve ser entendida como a impossibilidade de reforma na decisão dos jurados, afinal, o conceito de soberania não é absoluto. Tal princípio deve ser entendido como aquele que veda a reforma do mérito da decisão dos jurados. Caso haja necessidade de reforma de tal decisão, haverá novo julgamento, realizado por novos jurados. Assim, não seria afastada a competência constitucional do Júri e estaria mantida a soberania dos veredictos;



f) Parte da doutrina questiona o cabimento da revisão criminal no âmbito do Júri, afinal, as decisões deste estão cobertas pelo manto da soberania. Discordamos de tal posicionamento visto que tanto a revisão criminal quanto o Tribunal do Júri são direitos/garantias fundamentais que visam proteger a liberdade e a dignidade do indivíduo, portanto, não se excluem. Serão necessárias, no entanto, adequações para que os institutos coexistam harmonicamente e não firam a aludida soberania dos veredictos. A compatibilização dos institutos deve ocorrer de forma cautelosa para que resguarde os princípios constantes na Constituição Federal atinentes à matéria;



g) Quando a revisão criminal tem fundamento em sentença condenatória contrária a texto expresso de lei, volta-se contra erro cometido pelo juiz togado, e não pelos jurados. Assim, o órgão ad quem poderá corrigir o erro cometido pelo magistrado de primeiro grau sem ferir a soberania dos veredictos. Ademais, não haveria sentido em remeter a causa a novo julgamento pelo Júri em decorrência, tão somente, de erro cometido pelo magistrado e facilmente sanável pela superior instância;



h) Nas hipóteses de revisão criminal fundada em depoimentos/exames/documentos comprovadamente falsos ou em novas provas de inocência do acusado ou de circunstância que determine ou autorize diminuição especial da pena, há um novo arsenal probatório capaz de modificar a decisão tomada inicialmente pelos jurados. Sendo assim, diante de novas circunstâncias relativas ao mérito da causa, a instância superior deverá exercer, apenas, o juízo rescindente, submetendo o julgamento a nova apreciação pelo tribunal popular, juiz natural dos processos que envolvam crime doloso contra a vida;



i) Quando a sentença condenatória for contrária à evidência dos autos, também cabe revisão criminal nos termos do que fora abordado no item acima: o órgão ad quem exerce o juízo rescindente e o Júri exerce o juízo rescisório. O que deve ser cuidadosamente abordado é que a revisão, neste caso, não pode ser uma arma usada irrestritamente pela superior instância para anular julgamentos realizados pelo Júri: a revisão somente será cabível quando houver latente afronta à evidência dos autos. Não terá cabimento a revisio para alegar que o julgamento do Júri fundou-se em posicionamento minoritário da doutrina ou da jurisprudência ou que os jurados proferiram seu veredicto fundado em prova precária dos autos: só é cabível a revisão fundada em decisão contrária à prova dos autos quando o veredicto for totalmente divorciado de qualquer prova produzida.



j) No sistema processual penal brasileiro a regra é a proibição à reformatio in pejus. No âmbito do Júri, no entanto, entendemos que a reformatio in pejus indireta deverá ser admitida, afinal, em respeito ao princípio constitucional da soberania dos veredictos, os novos jurados não podem estar adstritos aos limites da primeira sentença. Frise-se que a possibilidade de reforma para pior, neste caso, limita-se aos jurados: em caso de novo julgamento, o juiz togado não poderá piorar a situação do réu caso sejam mantidas as circunstâncias do primeiro julgamento.
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� Bacharel em Direito pela Universidade Salvador (UNIFACS). Pós-graduanda em Ciências Criminais pelo Jus Podivm. E-mail: analuiza@rochapimentel.adv.br


� Artigo 5º, XXXVIII da Constituição Federal: é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, assegurados: a) a plenitude de defesa;b) o sigilo das votações; c) a soberania dos veredictos; d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida.


�  Paulo Rangel (2007, p. 480) discorda deste entendimento ao afirmar que “no júri, os iguais não julgam os iguais, basta verificar a formação do Conselho de Sentença: em regra, funcionários públicos e profissionais liberais. E os réus? Pobres. Normalmente, traficantes de drogas e, excepcionalmente, um de nós”.


�  Artigo 593, III, d, do Código de Processo Penal Brasileiro: Caberá apelação no prazo de 5 (cinco) dias: das decisões do Tribunal do Júri, quando: for a decisão dos jurados manifestamente contrária à prova dos autos. §3º: Se a apelação se fundar no n. III, d, deste artigo, e o tribunal ad quem se convencer que a decisão dos jurados é manifestamente contrária à prova dos autos, dar-lhe-á provimento para sujeitar o réu a novo julgamento; não se admite, porém, pelo mesmo motivo, segunda apelação. 


� Note-se que a decisão dos jurados só poderá ser alvo de apelação quando for completamente divorciada das provas colhidas nos autos.  Não há que se falar em recurso quando a decisão dos jurados apenas contrarie doutrina e/ou jurisprudência prevalente sobre o assunto, como salienta Guilherme de Souza Nucci (1999, p. 98-101). O autor alerta: “Não há soberania – leia-se, independência e supremacia – quando a decisão está atrelada ao comando, mesmo que indireto, de terceiros”.


� Antônio Scarance Fernandes (2005, p. 180-181) alerta, ainda, que a soberania não implica na supressão de interferência de outro juízo em fase prévia do processo. Demonstra o autor que o juiz togado, ao término da instrução, exerce controle sobre a admissibilidade do julgamento, podendo pronunciar o réu (se houver prova da materialidade do crime e indícios de autoria), impronunciar, absolver sumariamente ou desclassificar o crime. O juiz deverá, no entanto, “agir com cautela para não subtrair dos jurados a apreciação do fato criminoso”.


� Guilherme de Souza Nucci (1999, p. 98-103) traça alguns problemas em relação à apelação em sede do Tribunal do Júri. “O primeiro ocorre quando o Tribunal Superior, apreciando apelação interposta por uma das partes, entende que, apesar de encontrar alguma sintonia com a prova dos autos, não tomou o júri a melhor postura que o caso exigira, no seu entender (do órgão ad quem), e resolve dar provimento ao recurso para remeter a novo julgamento o réu. Trata-se de patente ofensa ao princípio da soberania dos veredictos, pois não lhe cabe reavaliar o mérito, imprimindo a sua opinião a respeito da decisão e sim verificar se esta tem ou não algum fundamento nas provas – e não o “melhor” fundamento”. Outra ressalva diz, que segundo o autor também ofenderia a soberania do júri, diz respeito aos “termos que são utilizados pelo acórdão para mandar o caso a novo julgamento. Do mesmo modo que a sentença de pronúncia deve ser proferida em termos sóbrios para não influenciar o tribunal popular [...], a decisão do Tribunal Superior precisa ser dada de forma a não conduzir o tribunal popular a uma decisão robotizada. Se o Tribunal ad quem, analisando uma apelação, entender ser a decisão do júri manifestamente contrária à prova dos autos e expressa seu descontentamento de modo contundente, terminará por “obrigar” o jurado a decidir não de acordo com sua vontade, mas levado pela posição de autoridade que lhe foi transmitida pelo acórdão”. Por fim, aduz o autor que “é completamente inadequado tentar “adivinhar” quais razões teriam levado os jurados a votar desta ou daquela forma. Se decidem por íntima convicção, através de voto secreto e por maioria, além de ser o veredicto soberano, não tem cabimento interpor apelação porque o conjunto de respostas do Conselho de Sentença estaria aparentando eventual contradição“.


�  Sua previsão em sede constitucional, relembre-se, está no artigo 5º, inciso LXXV (“O Estado indenizará o condenado por erro judiciário [...]”), no artigo 102, I, j ( “Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: I) processar e julgar originariamente: j) a revisão criminal e a ação rescisória dos seus julgados), no artigo 105, I, e (“Compete ao Superior Tribunal de Justiça: I) processar e julgar, originariamente: e) as revisões criminais e as ações rescisórias dos seus julgados) e no artigo 109, I, b (“Compete aos Tribunais Regionais Federais: I) processar e julgar originariamente: b) as revisões criminais e as ações rescisórias de julgados seus ou dos juízes federais da região).


� Nucci (1999, p. 113) diz que as normas constitucionais de igual valor devem ser harmonizadas, não sendo possível que uma seja anulada em favor de outra. No entanto, quando há choque entre uma garantia constitucional e outra elevada à categoria de cláusula pétrea, esta, por gozar de superioridade axiológica, deve prevalecer.


�  Algumas hipóteses aventadas pela doutrina: quando o juiz considera o réu reincidente quando havia sido condenado anteriormente por crimes militares, quando o juiz entende inaplicável a um delito alguma excludente de antijuridicidade, quando se nega ao sentenciado a suspensão condicional da pena sendo esta cabível, quando o juiz não concede a diminuição prevista em lei para o caso de tentativa de homicídio, etc. 


� Deve haver procedimento para apurar a falsidade arguida.


� Não se pode olvidar da Súmula 206 do Supremo Tribunal Federal, qual afirma que “é nulo o julgamento ulterior pelo júri com a participação de jurado que funcionou em julgamento anterior do mesmo processo”.


� Não obstante tal posicionamento jurisprudencial, há doutrina, como a de Sérgio de Oliveira Médice, que afirma o cabimento da revisão do erro judiciário pela própria instância superior. Aduz o autor que não há sentido na remessa dos autos, novamente, ao tribunal popular, pois este, obrigatoriamente, deveria modificar o julgamento anterior ou manter uma decisão já considerada equivocada pela instância ad quem, gerando decisões conflitantes. Discordamos de tal posicionamento, afinal, como já fora afirmado, ferida restaria a soberania dos veredictos se este estivesse adstrito ao posicionamento da instância superior.


� Há, ainda, a possibilidade de surgimento de novas provas que alterem, tão somente, uma qualificadora. Neste caso, mantemos o posicionamento acerca da necessidade de se remeter o processo a nova apreciação pelo tribunal popular, posto tratar-se de questão de mérito.


�  Esse posicionamento é defendido pelo Supremo Tribunal Federal em alguns julgados, a exemplo do HC 89544/RN.





